
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2217893 - AL (2025/0208621-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : FRANKLIN DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

DIREITO  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
RECONHECIMENTO  PESSOAL.  FORMALIDADES  DO  ART.
226  DO  CPP.  COISA  JULGADA  E  SEGURANÇA  JURÍDICA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM ExAME

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou
provimento a recurso especial, mantendo acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de Alagoas que rejeitou revisão criminal de sentença condenatória
por roubo majorado.
2.  A  decisão  agravada  fundamentou-se  na  impossibilidade  de
desconstituição  da  coisa  julgada  com  base  em  alteração  jurisprudencial
superveniente e na necessidade de reexame de provas, vedado em sede de
recurso especial pela Súmula 7/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  A questão em discussão consiste  em saber se a  condenação pode ser
anulada em razão da inobservância das formalidades previstas no art. 226
do  CPP  no  reconhecimento  pessoal  realizado  na  fase  inquisitorial,
considerando  a  superveniência  de  entendimento  jurisprudencial  mais
restritivo.

III. RAzõES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do STJ estabelece que a inobservância das formalidades
do art. 226 do CPP não acarreta, por si só, a nulidade do reconhecimento
pessoal,  desde  que  existam outros  elementos  probatórios  colhidos  sob  o
crivo do contraditório aptos a confirmar a autoria do delito.
5.  No  caso,  a  condenação  baseou-se  em  conjunto  probatório  robusto,
incluindo reconhecimento judicial e depoimentos da vítima, que identificou o
agravante  como  autor  do  roubo  e  detalhou  sua  atuação  na  empreitada
criminosa.
6. O entendimento jurisprudencial mais restritivo quanto ao art. 226 do CPP,
firmado a partir de 2021, não possui efeito retroativo, devendo prevalecer a
orientação  vigente  à  época  dos  fatos,  em  2015,  que  considerava  a
inobservância das formalidades como mera irregularidade.
7.  A  desconstituição  da  coisa  julgada  com  fundamento  exclusivo  na
superveniência de entendimento jurisprudencial mais favorável afronta os
princípios constitucionais da coisa julgada e da segurança jurídica.
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8.  A  análise  da  alegação  de  ausência  de  outros  elementos  de  convicção
exigiria  reexame  do  conjunto  fático-probatório,  providência  vedada  em
recurso especial pela Súmula 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1.  A  inobservância  das  formalidades  previstas  no  art.  226  do  CPP  não
acarreta  nulidade  do  reconhecimento  pessoal,  desde  que  existam outros
elementos  probatórios  colhidos  sob  o  crivo  do  contraditório  aptos  a
confirmar a autoria do delito.
2. O entendimento jurisprudencial mais restritivo quanto ao art. 226 do CPP,
firmado  após  o  trânsito  em  julgado  da  condenação,  não  possui  efeito
retroativo,  em  respeito  aos  princípios  da  coisa  julgada  e  da  segurança
jurídica.
3.  A  desconstituição  da  coisa  julgada  com  fundamento  exclusivo  na
superveniência de entendimento jurisprudencial mais favorável é vedada.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226; Súmula 7/STJ.
Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AgRg  no  HC  784.933/SP, Rel.  Min.
Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  DJe  6/11/2024;  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.693.728/MT, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 18/6/2025;
STJ,  AgRg nos  EDcl  no  AREsp  2.703.042/SP, Rel.  Min.  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, DJe 9/6/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2217893 - AL (2025/0208621-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : FRANKLIN DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

DIREITO  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
RECONHECIMENTO  PESSOAL.  FORMALIDADES  DO  ART.
226  DO  CPP.  COISA  JULGADA  E  SEGURANÇA  JURÍDICA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM ExAME

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou
provimento a recurso especial, mantendo acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de Alagoas que rejeitou revisão criminal de sentença condenatória
por roubo majorado.

2.  A  decisão  agravada  fundamentou-se  na  impossibilidade  de
desconstituição  da  coisa  julgada  com  base  em  alteração  jurisprudencial
superveniente e na necessidade de reexame de provas, vedado em sede de
recurso especial pela Súmula 7/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  A questão em discussão consiste  em saber se a  condenação pode ser
anulada em razão da inobservância das formalidades previstas no art. 226
do  CPP  no  reconhecimento  pessoal  realizado  na  fase  inquisitorial,
considerando  a  superveniência  de  entendimento  jurisprudencial  mais
restritivo.

III. RAzõES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do STJ estabelece que a inobservância das formalidades
do art. 226 do CPP não acarreta, por si só, a nulidade do reconhecimento
pessoal,  desde  que  existam outros  elementos  probatórios  colhidos  sob  o
crivo do contraditório aptos a confirmar a autoria do delito.

5.  No  caso,  a  condenação  baseou-se  em  conjunto  probatório  robusto,
incluindo reconhecimento judicial e depoimentos da vítima, que identificou o
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agravante  como  autor  do  roubo  e  detalhou  sua  atuação  na  empreitada
criminosa.

6. O entendimento jurisprudencial mais restritivo quanto ao art. 226 do CPP,
firmado a partir de 2021, não possui efeito retroativo, devendo prevalecer a
orientação  vigente  à  época  dos  fatos,  em  2015,  que  considerava  a
inobservância das formalidades como mera irregularidade.

7.  A  desconstituição  da  coisa  julgada  com  fundamento  exclusivo  na
superveniência de entendimento jurisprudencial mais favorável afronta os
princípios constitucionais da coisa julgada e da segurança jurídica.

8.  A  análise  da  alegação  de  ausência  de  outros  elementos  de  convicção
exigiria  reexame  do  conjunto  fático-probatório,  providência  vedada  em
recurso especial pela Súmula 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento:

1.  A  inobservância  das  formalidades  previstas  no  art.  226  do  CPP  não
acarreta  nulidade  do  reconhecimento  pessoal,  desde  que  existam outros
elementos  probatórios  colhidos  sob  o  crivo  do  contraditório  aptos  a
confirmar a autoria do delito.

2. O entendimento jurisprudencial mais restritivo quanto ao art. 226 do CPP,
firmado  após  o  trânsito  em  julgado  da  condenação,  não  possui  efeito
retroativo,  em  respeito  aos  princípios  da  coisa  julgada  e  da  segurança
jurídica.

3.  A  desconstituição  da  coisa  julgada  com  fundamento  exclusivo  na
superveniência de entendimento jurisprudencial mais favorável é vedada.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226; Súmula 7/STJ.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AgRg  no  HC  784.933/SP, Rel.  Min.
Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  DJe  6/11/2024;  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.693.728/MT, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 18/6/2025;
STJ,  AgRg nos  EDcl  no  AREsp  2.703.042/SP, Rel.  Min.  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, DJe 9/6/2025.

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARLUCE CALDAS (Relatora):

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  FRANKLIN  DOS  SANTOS
contra decisão monocrática da lavra do Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador  Convocado  TJRS),  em  que  foi  negado  provimento  ao
recurso especial (e-STJ fl. 706), mantendo acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de Alagoas, assim ementado (e-STJ fl. 195):

Ementa: DIREITO PENAL. REVISÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO.
SENTENÇA CONDENATÓRIA. REVISÃO CRIMINAL IMPROCEDENTE.

I. CASO EM EXAME
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1. Revisão Criminal de Acórdão que manteve a sentença condenou o
requerente pela prática do crime de roubo majorado. A sentença afirmou
que  a  materialidade  e  autoria  do  delito  restaram  devidamente
comprovadas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  analisar  a  ocorrência  de

nulidade no reconhecimento pessoal realizado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. As disposições do art. 226 do CPP são recomendações, devendo a

metodologia ser seguida quando houver dúvida sobre a identificação do
suposto autor.  Caso a vítima seja capaz de individualizar o agente,  a
realização  do  procedimento  legal  será  desnecessária,  conforme
entendimento do STJ.

4.  No  caso,  o  requerente  prontamente  identificou  os  acusados  em
sede policial, salientando ainda quem teria lhe apontado a arma de fogo
utilizada.  Em juízo,  foi  feito  reconhecimento  nos  termos  do  art.  226,
tendo a  vítima novamente  reconhecido  os  denunciados  como aqueles
que roubaram sua motocicleta, diferenciando como cada um participou
da empreitada delitiva.

IV. DISPOSITIVO
5. Revisão criminal improcedente.

A parte agravante requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando
pelo provimento do recurso especial para que seja absolvido, ao argumento
de que sua condenação se baseou em reconhecimento pessoal inválido e de
que a nova jurisprudência desta Corte sobre o art.  226 do CPP deve ser
aplicada retroativamente (e-STJ fls. 415-423).

O Ministério Público do Estado de Alagoas, em contrarrazões, manifestou-se
pelo não provimento do agravo (e-STJ fls. 442-448).

É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARLUCE CALDAS (Relatora):

Com efeito, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a
decisão combatida por seus próprios fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo,
não vislumbro elementos hábeis  a  alterar a decisão agravada,  porquanto
todos  os  pontos  apresentados  pelo  agravante  foram analisados  de  forma
devidamente fundamentada.

A decisão agravada está assim fundamentada (e-STJ fls. 681-705):

Como se vê, o Tribunal de origem afastou a alegação de nulidade, ao
fundamento  de  que,  embora  o  reconhecimento  realizado  na  fase
inquisitorial não tenha observado rigorosamente o disposto no art. 226
do CPP, tal situação não compromete a higidez da condenação, que se
baseou em conjunto probatório produzido sob o crivo do contraditório,
especialmente no reconhecimento judicial e nos depoimentos da vítima,
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que identificou o recorrente como um dos autores do roubo e descreveu,
com riqueza de detalhes, sua atuação na empreitada criminosa.

A jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça - STJ é firme
no sentido  de  que o  reconhecimento  pessoal  realizado em desacordo
com o art.  226 do CPP não acarreta,  por si  só,  a nulidade da prova,
desde  que  existam  outros  elementos  de  convicção  colhidos  em  juízo
aptos a confirmar a autoria do delito (AgRg no HC 784.933/SP, Rel. Min.
Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  DJe  6/11/2024;  AgRg  no  AREsp
2.693.728/MT, Rel.  Min.  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJe
18/6/2025).

Concomitantemente,  como  bem  pontuado  pelo  Ministério  Público
Federal, o entendimento mais restritivo quanto à aplicação do art. 226
do  CPP,  firmado  a  partir  de  2021,  não  possui  efeito  retroativo.  No
momento dos fatos, ano de 2015, a orientação então vigente nesta Corte
considerava  a  inobservância  das  formalidades  legais  como  mera
irregularidade.  Assim, tal  entendimento anterior deve ser aplicado ao
presente feito, em homenagem ao princípio da segurança jurídica e da
coisa julgada. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ROUBO  MAJORADO.
RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO  REALIZADO  NA  FASE
INQUISITORIAL.  DECISÃO  AGRAVADA  QUE  NÃO  CONHECEU  DO
RECURSO ESPECIAL, ANTE A INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
PRETENSÃO  DE  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICOPROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. MUDANÇA DE ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL
SUPERVENIENTE  AO  TRÂNSITO  EM  JULGADO.  VEDAÇÃO  À
APLICAÇÃO RETROATIVA. COISA JULGADA E SEGURANÇA JURÍDICA.

[...]
2.  A  jurisprudência  desta  Corte  firmou-se  no  sentido  de  que  a

inobservância  das  formalidades  previstas  no  art.  226  do  CPP  torna
inválido o reconhecimento pessoal ou fotográfico, não podendo servir,
isoladamente, de suporte à condenação penal, salvo quando corroborado
por outras provas produzidas sob o crivo do contraditório.

3.  No  entanto,  a  decisão  condenatória  transitou  em julgado  sob  a
égide de orientação jurisprudencial então prevalente, que não conferia
caráter vinculante às formalidades do art. 226 do CPP, razão pela qual
não  se  admite  sua  desconstituição  com  fundamento  exclusivo  na
superveniência  de  entendimento  jurisprudencial  mais  favorável,  sob
pena  de  afronta  aos  princípios  constitucionais  da  coisa  julgada  e  da
segurança jurídica.

[...]
(AgRg nos EDcl no AREsp n.  2.703.042/SP, relator Ministro Antonio

Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  3/6/2025, DJEN  de
9/6/2025.)

Por fim, infirmar as conclusões do acórdão recorrido no sentido de
que  a  autoria  delitiva  restou  demonstrada  por  meio  de  elementos
probatórios  colhidos  em  juízo  exigiria  reexame  do  conjunto  fático-
probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso especial,
nos termos da Súmula 7/STJ.

De  fato,  a  decisão  monocrática  está  em  perfeita  sintonia  com  a
jurisprudência  desta  Corte.  O  agravante  insiste  na  tese  de  nulidade  do
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reconhecimento, pugnando pela aplicação retroativa do novo entendimento
jurisprudencial. Contudo, não consegue afastar os fundamentos centrais da
decisão  agravada,  quais  sejam,  a  impossibilidade  de  desconstituição  da
coisa  julgada  com  base  em  posterior  alteração  de  entendimento  e  a
necessidade de reexame de provas para se concluir pela ausência de outros
elementos de convicção, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Os argumentos apresentados no regimental constituem mera reiteração das
razões já expostas no recurso especial e devidamente rechaçadas na decisão
impugnada,  que  deve  ser  mantida  por  seus  próprios  e  jurídicos
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.217.893 / AL

Número Registro: 2025/0208621-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00000427220158020008 08110026320248020000 427220158020008 8110026320248020000 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANKLIN DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANKLIN DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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